
LEI COMPLEMENTAR Nº 815

DE 02 DE DEZEMBRO DE 2013
ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.750, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de novembro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 815
Art. 1º O “caput” do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.14. O imposto devido será apurado à alíquota de 1% (um por cento) incidente sobre a base de cálculo, calculada esta de acordo com o artigo 14-A, tendo como valor do metro quadrado de terreno o valor lançado em 2013, acrescido do montante correspondente a 12% (doze por cento) da diferença apurada entre esse e o valor do metro quadrado do terreno da Planta Genérica de Valores, e tendo como valor do metro quadrado da construção, o valor lançado em 2013 acrescido do montante correspondente a 12% (doze por cento) incidente sobre a diferença apurada entre esse e o valor do metro quadrado da construção da Planta Genérica de Valores.” (NR)

Art. 2º Os parágrafos 1º e 2º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 1º Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial os imóveis residenciais com base de cálculo apurada de acordo com o “caput” deste artigo até R$ 36.500,00 (trinta e seis mil e quinhentos reais). 

§ 2º Os imóveis residenciais com base de cálculo apurada de acordo com o caput deste artigo acima de R$ 36.500,00 (trinta e seis mil e quinhentos reais) até R$ 61.450,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e cinquenta reais) terão uma dedução de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em sua base de cálculo e aqueles com base de cálculo apurada de acordo com o “caput” deste artigo acima de R$ 61.450,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e cinquenta reais) até R$ 85.200,00 (oitenta e cinco mil e duzentos reais) terão uma dedução de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em sua base de cálculo, para fins de apuração do valor do Imposto Predial.” (NR)

Art. 3º O parágrafo 7º do artigo 14 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§7º Verificada a perda da condição que ensejou a concessão do benefício, serão revistos os lançamentos a partir do exercício seguinte ao de sua ocorrência.” (NR) 

Art. 4º O “caput” do artigo 36 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36. O imposto devido será apurado à alíquota de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) incidente sobre a base de cálculo, calculada esta de acordo com o artigo 36-A, tendo como valor do metro quadrado de terreno o valor lançado em 2013, acrescido do montante correspondente a 12% (doze por cento) da diferença apurada entre esse e o valor do metro quadrado do terreno da Planta Genérica de Valores.” (NR) 

Art. 5º A alínea “b” do parágrafo 1º do artigo 58 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“b) que exerçam atividade empresarial, sujeita a arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis;” (NR)

Art. 6º O valor da taxa de expediente para requerimento, memorial ou petição a que se refere o item 5 da tabela de que trata o artigo 156 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a ser de R$ 10,00 (dez reais).

Art. 7º O parágrafo 5º do artigo 216 da Lei nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 5º A atualização monetária incidirá sobre o valor integral do débito, neste compreendida a multa, sendo que os juros de mora incidirão sobre o montante do débito atualizado monetariamente.” (NR)

Art. 8º Os valores de tributos, multas de qualquer natureza, preços públicos previstos na legislação municipal, não alterados por dispositivos legais específicos e débitos inscritos na dívida ativa do Município, inclusive saldos de parcelamentos, serão atualizados monetariamente para o exercício de 2014 mediante a aplicação do índice de 5,8% (cinco vírgula oito por cento), em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 216 da Lei 3.750, de 20 de dezembro de 1971.

Art. 9º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de dezembro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de dezembro de 2013.
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